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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
 A Diretoria de Ensino Região Centro encaminha a este Conselho, questionamento sobre processo de Reclassificação do Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, por meio do Ofício Nº 06/2016-INED (fls. 02 às 05). Segundo o referido documento a Instituição de Ensino solicita um pronunciamento deste Colegiado à Diretoria de Ensino Região Centro quanto às “(...) dúvidas em relação ao tempo que deve ser cumprido pelo aluno após sua reclassificação, em se tratando da Educação de Jovens e Adultos – EJA.(...) Notamos, s.m.j., que as Diretorias de Ensino estão se reportando à Deliberação CEE 82/2009, revogada pela Deliberação CEE Nº 124/2014 e a Diretoria de Ensino – Região Centro não se sente totalmente segura em relação às demandas que lhe são feitas, tanto por parte dos alunos, escolas e questionamentos de outras Diretorias de Ensino. Tais fatos têm provocado paralização na validação e publicação dos alunos concluintes no sistema GDAE do INED, que oferta cursos da EJA e Cursos Técnicos. O INED, como instituição de educação a distância, recebe procura para os cursos da EJA, de muitos alunos retidos, transferidos de outros estabelecimentos de ensino. Estes alunos são, em quase sua totalidade, maiores de 30 (trinta) anos, já trabalharam em empresas diversas, escritórios, etc. e, não lhes era exigido o Ensino Médio ou, até mesmo, o fundamental. Atualmente procuram as escolas, para regularizar sua vida escolar. (...) O Regimento escolar do INED em vigor, aprovado por este Conselho pelo Parecer 183/2011 contempla todos os dispositivos de promoção para o aluno. A nosso ver, não restam dúvidas sobre o direito da reclassificação, tanto nas instituições de educação a distância, quanto nas de educação presencial. (...)”

As dúvidas suscitadas no referido Ofício por parte da Diretoria de Ensino Região Centro são as seguintes:

1. “O aluno que, no ato da matrícula na EJA – ensino médio, apresentar documentos cursados com êxito até o 2º ano do Ensino Médio chamado Regular ou 2º Semestre da EJA e requerer o aproveitamento destes estudos anteriores, deverá cursar quantos semestres, a partir deste momento?”
2. “O aluno que, no ato da matrícula na EJA – ensino médio, requerer a reclassificação para o 3º semestre e obtiver êxito na avaliação aplicada pela escola, deverá cursar quantos semestres, a partir deste momento?”
1.2 APRECIAÇÃO

A Lei Federal Nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB trata do instituto da reclassificação nos dispositivos abaixo elencados: 

- Artigo 23 e seu Parágrafo 1º:

“Art. 23 A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. (...)”
- Inciso II, alínea c e inciso V, alíneas b, c e d do Artigo 24:
“(...)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

(...) 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; (g.n.)
(...)
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

(...)
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; (...)” g.n.
	Da Indicação CEE Nº 09/97 que trata das Diretrizes para elaboração de Regimento das escolas no Estado de São Paulo, no item 2.3 Classificação e Reclassificação de alunos, pode-se extrair:

“A possibilidade de classificar e reclassificar os alunos é um dos dispositivos mais revolucionários da atual LDB. Uma das críticas que o sistema educacional brasileiro sempre recebeu foi a de inexistência de entradas e saídas laterais. Agora, com a nova LDB, as possibilidades de entrada lateral são muitas e devem ser resolvidas nas escolas. O § 1º do Art. 23 fala em reclassificar os alunos. O inciso II do Art. 24 fala em classificar os alunos. São, portanto, coisas distintas. 

Com base na idade, na competência ou outro critério (caput do artigo 23), a escola "poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais" (o grifo não é do original). Não fosse o "inclusive", grifado no texto, a reclassificação só poderia recair sobre alunos que viessem por transferência de quaisquer outros estabelecimentos do País ou do Exterior, visto que a correspondência entre escolas diferentes nunca é linear. Com o "inclusive" do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação mas é possível estabelecer outros critérios. 

Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar do regimento escolar, para que possam produzir efeitos legais. 

Já não há motivo para constarem de guias de transferência expressões como "tem direito à matrícula em tal série", ou equivalentes. Cabe no entanto à escola de origem oferecer informações as mais detalhadas possíveis sobre o aluno, de maneira a permitir, à escola que o recebe, o pleno conhecimento de sua vida escolar, para fins de classificação. 

A principal inovação é a admissibilidade à série adequada, independente de escolarização anterior, que se faz por avaliação da escola. Os procedimentos de classificação e reclassificação devem estar de acordo com a proposta pedagógica e constar do regimento. 

Embora se trate de opção da escola, este Conselho, na sua função de órgão normativo do sistema, entende serem necessários certos cuidados: a) a admissão, sem escolarização anterior correspondente, deve ser requerida no início do período letivo e, só excepcionalmente, diante de fatos relevantes, em outra época; b) o interessado deve indicar a série em que pretende matrícula, observada a correlação com a idade; c) recomenda-se prova sobre as matérias da base nacional comum dos currículos, com o conteúdo da série imediatamente anterior à pretendida; d) incluir obrigatoriamente na prova uma redação em língua portuguesa; e) avaliação por comissão de três professores ou especialistas, e Conselho de Classe, do grau de desenvolvimento e maturidade do candidato para cursar a série pretendida. O sistema, ao só permitir o ingresso até a série correlata com a idade, resguarda o interesse do candidato. De qualquer forma, ficará aberta ao interessado a possibilidade de obter reclassificação para série mais adiantada, nos termos do Art. 23, § 1º, quando demonstre cabalmente grau de desenvolvimento e maturidade para tanto. (...)” g.n.


A Deliberação CEE Nº 91/2009, em seu Artigo 3º apresenta quadros de proporcionalidade quanto ao aproveitamento de estudos para os Cursos de Educação de Jovens e Adultos de alunos advindos do Ensino Fundamental e Ensino Médio (regular ou EJA):

	Tempo de estudo no

EF Regular
	Tempo de estudo no

EF- EJA
	Tempo mínimo a

Integralizar

	1 ano (1 série)
	6 meses
	18 meses

	2 anos (2 séries)
	1 ano
	1 ano

	3 anos (3 séries)
	18 meses
	6 meses


	Tempo de estudo no

EM Regular
	Tempo de estudo no

EM - EJA
	Tempo mínimo a

Integralizar

	2 anos (2 séries)
	1 ano
	6 meses

	1 ano (1 série)
	1 semestre
	12 meses


Observe-se que, de acordo com os quadros acima, o aproveitamento de estudos se dá em virtude do “tempo de estudo”. Entretanto, em alguns casos, o aluno não pode, por meio de documentação, comprovar esse tempo. Neste caso, tem todo o direito de solicitar a reclassificação mediante avaliações feitas pela Escola que mensurem os conhecimentos adquiridos e este seja matriculado em etapa adequada.    

A Deliberação CEE Nº 124/2014 trata da Reclassificação em seu Artigo 7º: “Os alunos egressos dos cursos de educação de jovens e adultos poderão ser recebidos na rede regular de ensino, a critério da escola, mediante processo de classificação e reclassificação conforme dispõem o art. 23, § 1.º, e o art. 24, inciso II, da Lei nº 9.394/96.”
A Secretaria de Estado da Educação, por meio da Resolução SE Nº 20/98, também dispõe sobre a operacionalização da reclassificação de alunos das escolas da rede estadual de ensino:

“(...)considerando:
- os princípios estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em especial aquele que valoriza a experiência extraescolar e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;

- que a avaliação deve ser entendida como um processo contínuo e cumulativo do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos;

- as normas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação, em especial a Deliberação CEE nº 10/97 e as orientações contidas na Indicação CEE nº 9/97;

- a necessidade de assegurar orientações que permitam às escolas da rede estadual adotarem de imediato a reclassificação de alunos do ensino fundamental e médio, resolve:

Artigo 1º - A reclassificação de alunos, em série mais avançada do ensino fundamental e médio, ocorrerá a partir de:

(...)

II – solicitação do próprio aluno ou seu responsável mediante requerimento dirigido ao Diretor da Escola.

(...)”
E por fim, entretanto não menos significativo, dentre outros Pareceres que tratam sobre o instituto da Reclassificação, podemos citar o Parecer CEE Nº 311/2013, cuja consulta de Instituição de Ensino, levanta duas questões pontuais: 

“(...)

“1. A aplicação do instituto da reclassificação, ao constar no Regimento Escolar sua operacionalização e por ser uma prerrogativa da escola, independe de homologação, de aprovação ou de acolhimento da supervisão de ensino o resultado decidido pela escola?”

Resposta: A reclassificação é feita com autonomia pela escola na forma prevista no seu regimento escolar, podendo ser questionada em caso de manifesta irregularidade, o que não ocorre no presente caso.  

“2. Caso exija o indeferimento da Diretoria de Ensino, nos casos em que a escola entenda ser prejudicial ao aluno, caberá apelação ao Conselho Estadual de Educação? “

Resposta: Não cabe à Diretoria Regional de Ensino indeferir a reclassificação realizada pela escola. A reclassificação é uma competência da escola após reflexão e decisão compartilhada com o aluno e sua família. Em casos excepcionais, caso não haja consenso, é possível buscar orientação junto a este Conselho. 

“3. O prazo para a Reclassificação é o que consta no Regimento Escolar ou a Diretoria de Ensino pode estabelecer um único prazo para todas as escolas?”

Resposta: Os procedimentos para a reclassificação, inclusive o período do ano letivo em que ela pode ser feita, são definidos no Regimento Escolar, com base na proposta pedagógica da escola.” 
Desta forma, embasadas nas ponderações acima efetuadas, poder-se-á responder os questionamentos do presente Expediente:

1. “O aluno que, no ato da matrícula na EJA – ensino médio, apresentar documentos cursados com êxito até o 2º ano do Ensino Médio chamado Regular ou 2º Semestre da EJA e requerer o aproveitamento destes estudos anteriores, deverá cursar quantos semestres, a partir deste momento?”
Resposta: Nesta pergunta há que se esclarecer dois pontos: 

- Se o aluno comprovar por meio de documentação que concluiu a 1ª série do EM ou o 1º Semestre da EJA/EM estes estudos serão aproveitados, nos termos do quadro constante na Deliberação CEE Nº 91/2009, em seu Artigo 3º, devendo o aluno integralizar um mínimo de 2 semestres ou 12 (doze) meses.
- Outro entendimento seria o de que por meio de comprovação documental, o aluno concluiu a 2ª série do EM ou o 2º Semestre da EJA/EM – caso em que resta ao aluno integralizar 1 semestre ou 6 (seis) meses de curso, tempo correspondente ao 3º termo da EJA.

2.  “O aluno que, no ato da matrícula na EJA – ensino médio, requerer a reclassificação para o 3º semestre e obtiver êxito na avaliação aplicada pela escola, deverá cursar quantos semestres, a partir deste momento?”
Resposta: Deverá cursar o mínimo de integralização de 1 semestre ou 6 (seis) meses. 
Nos casos acima, se o aluno não consegue comprovar a escolaridade cumprida, o aproveitamento de estudos se dará pelo processo de (re)classificação mediante avaliação da escola, que o colocará na etapa adequada. 

Apesar do acima exposto, ressalte-se que, no limite, o processo de (re)classificação é de competência da Escola, conforme consubstanciado em seu Regimento Escolar.  

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Interessado nos termos deste Parecer.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Nacional de Educação a Distância – INED, à DER Centro, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.
São Paulo, 28 de setembro de 2016.

a) Cons.º Francisco Antonio Poli
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva e Priscilla Maria Bonini Ribeiro.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de outubro de 2016.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2016.

Consª. Sylvia Gouvêa
No exercício da Presidência, nos termos





 do Art. 11 da Deliberação CEE nº 17/73.
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